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DIREITO CONSTITUCIONAL                                              (Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos)
QUESTÕES
FCC - AJ TRF2/TRF 2/Judiciária/Execução de Mandados/2007

Considere as seguintes afirmativas sobre os direitos e deveres individuais e coletivos:

I. A criação de cooperativas, na forma da lei, depende de autorização do Poder Público, que poderá fiscalizar o seu funcionamento.

II. É assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.

III. Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização ou de aviso prévio à autoridade competente.

IV. A dissolução compulsória de associações depende de decisão judicial transitada em julgado.

De acordo com a Constituição Federal Brasileira de 1988, está correto o que consta APENAS em

 a)  I, II e III.

 b)  I, II e IV.

 c)  I e III.

 d)  II, III e IV.

 e)  II e IV.

Gabarito: E
2) CESPE - TEFC/TCU/Apoio Técnico e Administrativo/Agente Administrativo/1996 
Assinale a opção que apresenta as penas que, no sistema jurídico brasileiro, podem ser impostas a quem for condenado pela prática de um crime.

 a)  restrição da liberdade, perda de bens e interdição de direitos;
 b)  banimento, multa e privação da liberdade;
 c)  prestação de serviços à comunidade, trabalhos forçados e suspensão de direitos;
 d)  banimento perpétuo, morte e multa;
 e)  prisão perpétua, prestação de serviços à comunidade e perda de bens.
Gabarito: A
3) Questão 6: CESPE - TEFC/TCU/Apoio Técnico e Administrativo/Técnica Administrativa/2009

No tocante aos direitos e às garantias fundamentais previstos na CF, julgue os itens a seguir.    

Somente por decisão judicial transitada em julgado as associações podem ser compulsoriamente dissolvidas.

 Certo

 Errado

Gabarito: Certo
4) CESPE - TEFC/TCU/Apoio Técnico e Administrativo/Técnica Administrativa/2009

No tocante aos direitos e às garantias fundamentais previstos na CF, julgue os itens a seguir.  

Admite-se a quebra do sigilo das comunicações telefônicas, por decisão judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, para fins de investigação criminal ou administrativa.

 Certo

 Errado

Gabarito: Errado
5) ESAF - TFC (CGU)/CGU/2008

Considere as seguintes assertivas a respeito dos direitos e deveres individuais:

I - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independente de censura, observada a necessidade de licença.

II - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, desde que haja autorização da autoridade pública competente e que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local.

III - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

IV - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado.

V - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação.

Assinale a opção verdadeira.

 a) I, IV e V estão corretas.

 b) III, IV e V estão corretas.

 c) II, III e IV estão corretas.

 d) I, II e III estão incorretas.

 e) I, II e V estão incorretas.

Gabarito: B
6) ESAF - TFC (CGU)/CGU/2008

A respeito dos direitos e garantias fundamentais, é possível afirmar que os tratados e convenções sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às (aos)

 a) emendas constitucionais.

 b) leis ordinárias.

 c) leis complementares.

 d) decretos legislativos.

 e) leis delegadas.

Gabarito: A
7) ESAF - TFC (CGU)/CGU/2001

Das afirmações abaixo, assinale a que melhor se ajusta ao conceito do princípio da legalidade.

 a) Por força do princípio da legalidade, o particular pode fazer tudo o que a lei não proíbe, enquanto os poderes públicos somente podem fazer o que a lei autoriza.

 b) Por força do princípio da legalidade, uma profissão somente pode ser desempenhada depois de regulada por lei.

 c) Por força do princípio da legalidade, não é possível que a lei estabeleça diferenciações entre pessoas, em razão do seu sexo.

 d) O princípio da legalidade consiste na proibição de que lei venha a prejudicar direito adquirido, ato jurídico perfeito ou a coisa julgada.

 e) De acordo com o princípio da legalidade, a lei pode retroagir para fixar penas mais rigorosas, em casos de crimes hediondos.

Gabarito: A
8) CESGRANRIO - Tec (BACEN)/BACEN/Área 2/2009

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 5o, estabelece os direitos e deveres individuais do cidadão: "Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade."

Tendo como base este artigo da Constituição, pode-se afirmar que

I - qualquer pessoa, detida pela segurança, deverá ser imediatamente entregue aos órgãos policiais, não podendo ser submetida a nenhum tipo de maltrato ou humilhação;

II - a prática de racismo constitui crime inafiançável e somente será tolerada em comunidades de imigrantes, em cuja cultura essa prática seja permitida;

III - um suspeito, ao ser detido, poderá solicitar a identificação de seus detentores; contudo, os vigilantes não são obrigados a fazê-la;

IV - um meliante, ao ser detido pela segurança de uma instituição, deverá ser informado de seus direitos, inclusive o de permanecer calado, se assim o desejar;

V - a prática de tortura contra presos, com o fim de obtenção de informações ou confissão, será considerada crime inafiançável, por ela respondendo não só os executantes, mas também os mandantes e os que, tendo conhecimento e podendo evitá-la, se omitiram.

Estão corretas APENAS as afirmações

 a) I e III.

 b) I, IV e V.

 c) II, III e IV.

 d) II, III e V.

 e) II, IV e V.

Gabarito: B
9) CESPE - ATI (ABIN)/ABIN/Administração/2010 No que concerne a aspectos constitucionais, julgue o item a seguir.

O direito ao sigilo bancário deve ser afastado por determinação judicial quando houver pedido de autoridade policial instruído com matéria jornalística que tenha noticiado genericamente a prática de desvios de recursos públicos por diversas autoridades.

 Certo

 Errado

Gabarito: Errado
10) CESPE - AI (ABIN)/ABIN/2008

Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e garantias fundamentais, julgue o item seguinte.

Considerando a hipótese de que um cidadão esteja internado em entidade civil de internação coletiva e professe como religião o candomblé, nessa hipótese, sendo o Estado brasileiro laico, não será a União obrigada a assegurar a esse interno as condições para que ele tenha assistência religiosa.

 Certo

 Errado

Gabarito: Errado
11) FGV - TL (SEN)/SEN/Apoio Técnico ao Processo Legislativo/Processo Legislativo/2008

A Constituição Federal proíbe a pena de morte no Brasil, exceto na hipótese de:

 a) condenação por crime de terrorismo.

 b) em caso de decretação de estado de sítio.

 c) condenação por crimes hediondos, na forma da lei.

 d) condenação por crime de tortura.

 e) em caso de guerra declarada.

Gabarito: E
12) FGV - TL (SEN)/SEN/Apoio Técnico ao Processo Legislativo/Processo Legislativo/2008

A respeito do catálogo de direitos fundamentais da Constituição Federal de 1988, analise as afirmativas a seguir:

I. O princípio da legalidade estabelece que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.

II. É inviolável a liberdade de crença. Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa, salvo se a invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa fixada em lei.

III. Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido.

IV. Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.

V. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.

Assinale:

 a) se apenas as afirmativas I, IV e V estiverem corretas.

 b) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.

 c) se apenas as afirmativas I, III e V estiverem corretas.

 d) se apenas as afirmativas II, III e IV estiverem corretas.

 e) se todas as afirmativas estiverem corretas.

Gabarito: E
13) CESPE - PRF/PRF/2003

Acerca dos direitos e deveres individuais e coletivos, julgue o item seguinte.

A Constituição da República protege todas as formas de vida, inclusive a uterina.

 Certo

 Errado

Gabarito: Certo
14) CESPE - Tec (INSS)/INSS/2003

            Suspeito de ser o mandante de uma operação que grampeou telefones de adversários políticos, um senador da República desistiu de presidir a Comissão de Constituição e Justiça do Senado. Ele foi convencido por correligionários de que seria ruim para todos - o seu partido, o Congresso e ele próprio - insistir em ocupar cargo tão importante.

Jornal do Brasil, 18/2/2003, capa (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue o item.

A Constituição da República não admite nenhuma forma de interceptação de comunicações telefônicas.

 Certo

 Errado

Gabarito: Errado
15) CESPE - Ag Adm (PF)/PF/2004

No item, considere que os agentes de polícia federal e os delegados de polícia federal são servidores públicos, ocupantes de cargos de provimento efetivo, que integram a carreira policial federal e são lotados no DPF, órgão da administração pública federal direta.

            Agentes de polícia federal prenderam o brasileiro Rodrigo, em flagrante delito, pela prática do crime inafiançável de tráfico de entorpecentes.

Com referência a essa situação hipotética, julgue o seguinte item, considerando o que estabelece a Constituição da República.

A detenção de Rodrigo deve ser comunicada à autoridade judicial competente imediatamente após ser concretizada.

 Certo

 Errado

Gabarito: Certo
16) ESAF - Ag Faz (Pref RJ)/Pref RJ/2010 No âmbito dos direitos fundamentais individuais é incorreto afirmar:

 a) que ninguém será obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

 b) que é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações, salvo, em último caso, por ordem de autoridade judicial ou administrativa competente, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer.

 c) que a casa é asilo inviolável do indivíduo, podendo contudo nela se penetrar sem consentimento do morador, durante o dia ou a noite, em caso de flagrante delito.

 d) que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas.

 e) que é livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações estabelecidas pela lei.

Gabarito: B
17) ESAF - Ag Faz (Pref RJ)/Pref RJ/2010

Sobre os direitos fundamentais individuais e coletivos referidos à associação, é correto afirmar:

 a) que é plena a liberdade de associação para fins lícitos, inclusive a de caráter paramilitar.

 b) que as entidades associativas, quando expressamente autorizadas pelo Poder Executivo municipal, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente.

 c) que as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial ou administrativa, exigindo- se, no primeiro caso, o trânsito em julgado.

 d) que os civilmente incapazes poderão ser compelidos a associar-se ou a permanecer associados.

 e) que a criação de associações independe de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento.

Gabarito: E
18) ESAF - Ag Faz (Pref RJ)/Pref RJ/2010

Sobre os direitos fundamentais individuais e coletivos referidos ao direito de propriedade, é correto afirmar:

 a) que o direito de propriedade é garantido sempre que a propriedade atenda a sua função de valor imobiliário.

 b) que a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva.

 c) que no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, dispensada indenização posterior.

 d) que a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante posterior compensação tributária do valor devido ao proprietário.

 e) que é garantido o direito de legado e, nos limites da lei, o direito de herança.

Gabarito: B
19) ESAF - Ag Faz (Pref RJ)/Pref RJ/2010

Sobre os direitos fundamentais individuais e coletivos referidos ao acesso à informação, é correto afirmar:

 a) que todos têm direito a receber dos órgãos públicos e das entidades privadas informações de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade.

 b) que todos têm direito a receber dos órgãos públicos e dos registros e bancos de dados de entidades de caráter público informações de seu interesse particular, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade, do Estado e à inviolabilidade da própria intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas.

 c) que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade, do Estado e à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.

 d) que os agentes públicos têm direito a receber das entidades de caráter público informações de seu interesse particular, que serão prestadas no prazo fixado em regulamento executivo.

 e) que todos têm direito a receber das entidades de caráter público informações de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas, quando autorizado pelo Poder Executivo competente, no prazo da lei, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade.

Gabarito: C
20) ESAF - Ag Faz (Pref RJ)/Pref RJ/2010 Sobre os direitos fundamentais individuais e coletivos referidos ao acesso à jurisdição e às garantias processuais, é incorreto afirmar:

 a) que aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

 b) que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, mas a própria constituição pode fazê-lo.

 c) que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.

 d) que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, mas pode condicionar tal acesso ao prévio esgotamento das instâncias administrativas.

 e) que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

Gabarito: D
21) ESAF - ATEng (Pref RJ)/Pref RJ/2010

Em relação aos direitos individuais, coletivos e sociais assegurados pela Constituição Federal, assinale a opção correta.

 a) As repartições públicas são obrigadas a fornecer gratuitamente certidões para o esclarecimento de situações de interesse pessoal do requerente.

 b) A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, salvo se para condenar criminalmente pessoas notoriamente culpadas.

 c) O reconhecimento constitucional do direito à licença maternidade em prazo superior ao da licença paternidade é uma violação ao princípio da isonomia.

 d) Os coletivamente internados em entidades civis ou militares poderão, quando autorizados pelo correspondente superior, ser submetidos à tortura e a outras formas de tratamento desumano ou degradante.

 e) Aos litigantes e aos acusados em processo administrativo está assegurado o devido processo legal, mas não o direito ao contraditório ou à ampla defesa.

Gabarito: A
22) FUNRIO - Ag Adm (MDIC)/MDIC/2009

Com relação aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, estipulados pela Constituição da República de 1988, é correto afirmar que

 a) não haverá pena de morte, salvo em caso de guerra declarada, na forma da Constituição.

 b) a lei penal não retroagirá, mesmo para beneficiar o réu.

 c) a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, desde esgotada a via administrativa.

 d) o Estado promoverá, na forma de lei complementar, a defesa do consumidor.

 e) a média propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento.

Gabarito: A
23) FUNRIO - Ag Adm (MDIC)/MDIC/2009

A Constituição da República garante, quando dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, aos reconhecidamente pobres, os seguinte direito:

 a) isenção de registro de nascimento.

 b) gratuidade na obtenção da certidão de óbito.

 c) isenção de serviço militar obrigatório.

 d) gratuidade de educação de nível superior pública ou privada.

 e) gratuidade de plano de saúde, na forma de lei complementar.

Gabarito: B
24) ESAF - ATA MF/MF/2009

Marque a opção correta.

 a) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, entretanto, exige-se prévio aviso à autoridade competente.

 b) Inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo o sigilo da correspondência, por ordem judicial.

 c) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo, por determinação judicial após as 18 horas e durante o dia para prestar socorro, em caso de flagrante delito ou desastre.

 d) Exige-se o trânsito em julgado da decisão judicial para que as associações tenham suas atividades suspensas.

 e) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos fundamentais que forem aprovados, no Congresso Nacional, serão equivalentes às emendas constitucionais.

Gabarito: A
25) FCC - TJ TRF1/TRF 1/Administrativa/"Sem Especialidade"/2011

Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo, além de outra hipótese, no caso de

 a) tráfico de drogas.

 b) tortura.

 c) racismo.

 d) terrorismo.

 e) transgressão militar, definida em lei.

Gabarito: E
26) FGV - TJ TRE PA/TRE PA/Administrativa/"Sem Especialidade"/2011

Em relação aos direitos e garantias fundamentais dispostos no artigo 5º da Constituição da República, é correto afirmar que

 a) ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente.

 b) jamais, em tempo algum, haverá pena de morte, de degredo e de castigos corporais.

 c) é direito de todos perceber salário capaz de atender às necessidades vitais básicas e às da respectiva família.

 d) a pequena propriedade rural, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora, salvo para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva.

 e) exceto por ordem judicial, os sigilos de correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas são invioláveis.

Gabarito: A
27) FGV - TJ TRE PA/TRE PA/Administrativa/Segurança Judiciária/2011

No banheiro masculino da empresa Delta, foi instalada uma câmara de vídeo.

Esse fato caracteriza ofensa à

 a) cidadania.

 b) liberdade de ir e vir.

 c) intimidade.

 d) autodeterminação pessoal.

 e) imagem da pessoa.

Gabarito: C
28) FGV - TJ TRE PA/TRE PA/Administrativa/Segurança Judiciária/2011

São admitidas no ordenamento constitucional brasileiro as penas

 a) de morte para crime hediondo.

 b) de banimento, para crimes políticos.

 c) de multa para crimes contra a vida.

 d) de suspensão de direitos.

 e) de castigos corporais.

Gabarito: D
29) FCC - TCE TCE AP/TCE-AP/Controle Externo/2012

Em relação à liberdade de crença, estabelece a Constituição que:
 a) o Estado brasileiro, por ser laico, não pode prestar assistência religiosa em entidades de internação coletiva.

 b) uma pessoa perderá direitos políticos caso alegue motivo de crença religiosa para se livrar do cumprimento de obrigação a todos imposta e se oponha a cumprir prestação alternativa.

 c) a garantia do livre exercício dos cultos religiosos não abrange a proteção do estrangeiro por motivos de segurança nacional.

 d) as igrejas, para professarem seus cultos, dependem de autorização administrativa, a qual será negada a instituições que utilizam práticas de curandeirismo.

 e) as igrejas, para serem proprietárias de bens imóveis, devem adquirir personalidade jurídica que as equipare às fundações.

Gabarito: B
30) CESPE - TEFC/TCU/Apoio Técnico e Administrativo/Técnica Administrativa/2012

A respeito dos direitos e garantias fundamentais, julgue o próximo item.

A indenização por danos material, moral e à imagem abrange as pessoas físicas e jurídicas.

 Certo

 Errado

Gabarito: Certo
31) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Capital"/2010

Assinale a alternativa que está em consonância com o texto da Constituição Federal Brasileira.

 a) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante a noite, por determinação judicial.

 b) É inviolável o sigilo da correspondência, salvo por ordem judicial para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.

 c) É assegurado a todos o acesso à informação, sendo vedado, em qualquer hipótese, o sigilo da fonte.

 d) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, desde que obtida, previamente, a devida autorização do órgão competente.

 e) A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento.

Gabarito: E
32) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Capital"/2010

A Constituição Federal Brasileira

 a) veda a proteção legal aos locais de cultos religiosos.

 b) impede que haja prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.

 c) não contempla em seu texto a possibilidade de certos crimes serem tidos como inafiançáveis.

 d) não permite a extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião.

 e) veda a imposição legal da pena de interdição de direitos.

Gabarito: D
33) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Interior"/2011

Assinale a alternativa que está, expressamente, de acordo com o texto da Constituição Federal.

 a) Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei.

 b) Conceder-se-á habeas data para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante ou de terceiros, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter privado.

 c) São gratuitas as ações de habeas corpus e mandado de segurança, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.

 d) A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a célere decisão do processo e os meios que garantam a igualdade de sua tramitação.

 e) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por maioria absoluta dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.

Gabarito: A
34) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Interior"/2011

Conforme o que estabelece expressamente a Constituição Federal, todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas

 a) cujo sigilo tenha sido decretado pela autoridade administrativa competente.

 b) relativas a direitos individuais indisponíveis.

 c) de interesse exclusivo da Administração Pública.

 d) cujo interesse esteja relacionado à segurança ou à saúde públicas.

 e) cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Gabarito: E
35) UNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Capital e Interior"/2007

O direito à associação, previsto constitucionalmente como um direito fundamental, pode ser caracterizado pela

 a) liberdade de associação, pois ninguém poderá ser compelido a se associar ou a se manter associado.

 b) não intervenção estatal no funcionamento das associações, sendo necessária autorização para a constituição de cooperativas.

 c) possibilidade de dissolução de uma associação, por procedimento judicial ou administrativo.

 d) licitude do objeto da associação, admitindo-se a constituição de associações que possuam caráter paramilitar.

 e) transitoriedade, já que a associação deverá ter caráter transitório, pacífico e realizar-se em local público.

Gabarito: A
36) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Interior"/2007

A Constituição Federal dispõe em seu artigo 5.º que haverá penas

 a) de morte nos casos de guerra declarada.

 b) de caráter perpétuo.

 c) de trabalhos forçados.

 d) de banimento.

 e) cruéis.

Gabarito: A
37) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Litoral"/2006

O artigo 5.° da Constituição Federal prevê que:

 a) a lei penal não retroagirá, nem mesmo para beneficiar o réu.

 b) será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião.

 c) são gratuitas as ações de habeas corpus e mandado de segurança e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.

 d) haverá juízo ou tribunal de exceção.

 e) a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária.

Gabarito: E
38) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Litoral"/2006

É livre a associação profissional ou sindical, sendo correto afirmar que

 a) em regra, a lei poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato.

 b) é permitida a criação de mais de uma organização sindical e, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial.

 c) é facultativa a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.

 d) o aposentado filiado tem o direito de votar e ser votado nas organizações sindicais.

 e) ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, exceto em questões administrativas.

Gabarito: D
39) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Interior"/2006

O direito de petição

 a) depende do pagamento de taxas.

 b) é exercido para a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder.

 c) não pode ser exercido em face do Poder Executivo.

 d) foi abolido com a Constituição de 1988.

 e) não é assegurado aos estrangeiros, ainda que residentes no Brasil.

Gabarito: B
40) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Interior"/2006

A Constituição brasileira em vigor admite a

 a) pena de morte, desde que criada por lei complementar federal.

 b) restrição, por lei, da publicidade dos atos processuais, quando a defesa da intimidade o exigir.

 c) pena de trabalhos forçados para aqueles condenados por crimes hediondos.

 d) extradição do brasileiro nato, por crime político ou de opinião.

 e) prisão civil por dívida, ressalvado o caso do depositário infiel.

Gabarito: B
41) VUNESP - OJ (TJ SP)/TJ SP/2009

É correto afirmar que

 a) a lei penal não retroagirá, mesmo para beneficiar o réu.

 b) haverá tribunal de exceção.

 c) é assegurado a todos o acesso à informação, mas não o sigilo da fonte.

 d) será concedida a extradição de estrangeiro, desde que o crime seja político.

 e) o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão.

Gabarito: E
42) VUNESP - ETJ (TJM SP)/TJM SP/2011

Nos termos do quanto determina o inc. XI do art. 5.° da Constituição da República Federativa do Brasil, "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de

 a) flagrante delito ou desastre".

 b) perseguição que se segue a delito em estado de flagrância".

 c) flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, em qualquer horário, por determinação judicial".

 d) flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial".

 e) flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial transitada em julgado".

Gabarito: D
43) VUNESP - OJ (TJM SP)/TJM SP/2011

Determina expressamente o inc. IX do art. 5.° da Constituição da República Federativa do Brasil, que é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação,

 a) mediante prévia obtenção de licença.

 b) mediante prévia análise do órgão censor.

 c) independentemente de censura ou licença.

 d) mediante prévia aprovação por órgão catalogador.

 e) independentemente de censura com relação às três primeiras atividades e mediante licença com relação à última.

Gabarito: C
44) ESAF - ATA MF/MF/2012

Quanto à garantia constitucional do devido processo legal, é correto afirmar que:

 a) não há garantia de ampla defesa e contraditório nos processos administrativos.

 b) desde que comprovem a prática de crime, são admitidas as provas obtidas por meios ilícitos.

 c) ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente.

 d) ninguém será considerado culpado até a confi rmação da sentença condenatória de primeiro grau.

 e) o princípio da ampla defesa não abrange o direito de interpor recurso.

Gabarito: C
45) FCC - Tec (INSS)/INSS/2012

A garantia individual adequada para alguém que sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, é

 a) o mandado de segurança.

 b) o habeas data.

 c) a ação civil pública.

 d) o habeas corpus.

 e) o mandado de injunção.

Gabarito: D
46) FCC - Tec (INSS)/INSS/2012

Cinco amigos, moradores de uma favela, decidem criar uma associação para lutar por melhorias nas condições de saneamento básico do local. Um político da região, sabendo da iniciativa, informa-lhes que, para tanto, será necessário obter, junto à Prefeitura, uma autorização para sua criação e funcionamento. Nesta hipótese,

 a) os cinco amigos não conseguirão criar a associação, pois a Constituição Federal exige um número mínimo de dez integrantes para essa iniciativa.

 b) a informação que receberam está errada, pois a Constituição Federal estabelece que a criação de associações independe de autorização.

 c) após a criação da associação, os moradores da favela serão obrigados a se associarem.

 d) o estatuto da associação poderá prever atividades paramilitares, caso essa medida seja necessária para a proteção de seus integrantes.

 e) para iniciar suas atividades, a associação precisará, além da autorização da prefeitura, de um alvará judicial.

Gabarito: B
47) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Capital e Interior"/2012

Assinale a alternativa que contempla corretamente um direito garantido expressamente pela Constituição Federal.

 a) Inviolabilidade do sigilo de correspondência e das comunicações telefônicas, salvo, no primeiro caso, por ordem judicial, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal.

 b) Inviolabilidade do domicílio, impedindo que alguém nele possa entrar sem consentimento do morador, salvo para prestar socorro, ou, durante o dia ou à noite, por determinação judicial.

 c) Livre exercício dos cultos religiosos e garantia, na forma da lei, da proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

 d) Direito de reunião pacífica, sem armas, em locais abertos ao público, desde que obtida prévia autorização do poder público e desde que não frustre outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local.

 e) Manifestação livre do pensamento, com respectiva garantia do anonimato.

Gabarito: C
48) VUNESP - Esc (TJ SP)/TJ SP/"Capital e Interior"/2012

Analise as seguintes afirmativas:

I. A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante indenização a ser paga em títulos da dívida pública, resgatáveis em até vinte anos, ressalvados os casos previstos na Constituição.

II. A pequena ou média propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento.

III. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

IV. A prática do racismo constitui crime hediondo, inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos da lei.

Considerando-se o disposto na Constituição Federal, está correto o que se afirma, apenas, em

 a) III.

 b) II e III.

 c) III e IV.

 d) II.

 e) I e II.

Gabarito: A
49) FCC - TEFE SP/SEFAZ SP/2010

Assunto: Dos direitos e deveres individuais e coletivos (art. 5º da CF/1988)

Em tema de Direitos e Garantias Fundamentais, é correto afirmar:

 a) Aos autores não pertence o direito de publicação ou reprodução de suas obras.

 b) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

 c) É restrita a liberdade de associação, ainda que para fins lícitos, permitida a de caráter paramilitar.

 d) A manifestação do pensamento e da opinião é relativa, sendo garantido o anonimato.

 e) É vedada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades militares de internação coletiva.

Gabarito: B
50) FCC - TEFE SP/SEFAZ SP/2010

Conforme a Constituição Federal, a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, a pena de

 a) trabalhos forçados.

 b) banimento.

 c) caráter perpétuo.

 d) morte, pela prática de crime hediondo.

 e) suspensão ou interdição de direitos.

Gabarito: E
51) CESPE - TJ TRE TO/TRE TO/Apoio Especializado/Higiene Dental/2007

Considere que um cidadão tenha sido preso em flagrante delito pela prática de crime eleitoral. Nessa situação, de acordo com a Constituição da República, se esse cidadão considerar ilegal o ato de prisão, seria cabível que ele o impugnasse judicialmente mediante

 a) mandado de segurança.

 b) habeas corpus.

 c) habeas data.

 d) ação popular.

 e) mandado de injunção.

Gabarito: B
52) CESPE - TA (ANATEL)/ANATEL/2004

Julgue o item seguinte, que versa sobre direito constitucional, no que se refere a direitos e garantias fundamentais, à federação brasileira, ao controle da constitucionalidade, às funções essenciais, à justiça, aos direitos políticos, ao Poder Legislativo e garantia de seus membros e à comunicação social.




Considere a seguinte situação hipotética.

A polícia solicitou a um empregado da ANATEL a abertura de uma correspondência funcional que estava em seu poder para ajudar nas investigações de um crime.

Nessa situação, a solicitação deverá ser atendida, pois não existe o sigilo de correspondências para a polícia e, nesse caso, a violação de correspondências independe de ordem judicial.

 Certo

 Errado

Gabarito: Errado
(EAGS/2011) 53 – Marque V (verdadeiro) e F (falso) e assinale a alternativa com a seqüência correta. 

( ) O habeas corpus não poderá ser impetrado durante a 

vigência do estado de sítio. 

( ) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público. 

( ) O habeas data é um meio de controle da inconstitucionalidade por omissão, pois, por meio dele, num 

caso concreto, qualquer um pode solicitar a atuação do Poder Judiciário para suprir a inércia do legislador infraconstitucional. 

( ) Será concedido mandado de injunção para proteger direito líquido e certo, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública. 

a) F – V – F – V 

b) V – F – V – F 

c) F – F – V – V 

d) V – V – F – F 

D
54 – (EAGS/2010) O habeas corpus é considerado um remédio constitucional previsto para o controle jurisdicional de ato da Administração. 

Assinale a alternativa em que haja um pressuposto para que ele seja requerido. 

a) Violência, coação ou ameaça à liberdade de locomoção 

b) Recusa do órgão público em fornecer informações do interesse do requerente 

c) Uso abusivo de registro de dados pessoais coletados por meios fraudulentos, desleais ou ilícitos 

d) Introdução de registros discriminatórios nos dados Pessoais dos departamentos dos órgãos públicos
A

55 – (EAGS 1/2010) A Constituição Federal de 1988, no capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais, estabelece que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador”. Ela prevê, porém, circunstâncias em que poderão ocorrer algumas exceções. Assinale a alternativa em que não se 

configura uma possibilidade constitucional da violabilidade do 

domicílio. 

a) Durante o dia e à noite, para prestar socorro nos casos em que a pessoa necessite de auxílio e não tenha possibilidade de manifestar por meios próprios o pedido de ajuda. 

b) Durante o dia e à noite, para cumprimento de ordem judicial. 

c) Durante o dia e à noite, em casos de catástrofes, como 

inundações, incêndios, desabamentos. 

d) Durante o dia e à noite, em situação de flagrante delito. 

B

56 – (EAGS 2/2010) – O Sargento BRASIL, nomeado escrivão de um Inquérito Policial Militar em sua Unidade, e o Oficial encarregado do Inquérito necessitarão analisar os saques efetuados na conta bancária do indiciado a fim de efetuar as diligências necessárias à completa elucidação dos fatos constantes dos autos do Processo. Com base no exposto, analise as assertivas abaixo e indique aquela considerada correta. 

a) Será impossível a verificação dos saques efetuados face ao direito de privacidade, salvo mediante determinação de 

agentes do Sistema Financeiro Nacional. 

b) Não será possível a análise da movimentação bancária do 

indiciado, devido à proteção constitucional aos sigilos bancário e fiscal. 

c) A possibilidade, em tese, de quebra do sigilo bancário ofende a Constituição da República. 

d) O sigilo bancário poderá ser quebrado mediante determinação judicial 

D

57 – EAGS 1/2010 - – __________________ é ação, de índole constitucional, colocada à disposição do indivíduo para a salvaguarda de direito líquido e certo coibido por ilegalidade ou abuso de poder, levados a efeito por autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições no Poder Público. 

a) Direito de Petição 

b) Direito de certidão 

c) Mandado de segurança 

d) Princípio do Juiz Natural
C
58 – EAGS 1/2010 - Com base no que preconiza a Constituição Federal de 1988 sobre os direitos e garantias fundamentais, relativas à inviolabilidade da liberdade de crença religiosa, marque verdadeiro (V) ou falso (F) e assinale a alternativa com a seqüência correta. 

( ) O Estado deverá garantir o livre exercício dos cultos religiosos e a proteção aos locais de culto e suas liturgias. 

( ) O ensino religioso nas escolas públicas de ensino fundamental se constituirá de disciplina obrigatória, respeitando-se, porém, a liberdade de crença religiosa. 

( ) Os Estados deverão estabelecer, dentro de seu nível de competência, os valores tributários sobre as atividades dos 

templos religiosos. 

( ) A liberdade de crença religiosa carrega em seu interior alguns elementos conceituais, como o direito ao exercício 

de qualquer culto e a liberdade de fé. 
a) V, V, F, F 

b) V, F, F, V 

c) F, F, V, V 

d) F, V, V, F 

B

59 – EAGS 2009 - A Constituição Federal estabeleceu a inviolabilidade de domicílio como cláusula pétrea, fixando a regra “a casa é asilo inviolável do indivíduo.” Entretanto, a norma constitucional agregou algumas exceções a essa regra. Marque a alternativa que não constitui exemplo de tal exceção. 

a) Flagrante delito durante a noite. 

b) Inundação, por força das chuvas. 

c) Prestar socorro, a qualquer tempo. 

d) Por ordem judicial, durante a noite. 

D
60 – EAGS 2008 - O enunciado “Todos são iguais perante a lei” retrata o  Princípio Constitucional da 

a) liberdade de expressão. 

b) crença religiosa. 

c) informação. 

d) isonomia. 

D
61 – EAGS 2007 - Com fulcro nos remédios constitucionais, marque a assertiva que não indica elemento conceitual básico do mandado de segurança. 

a) Direito líquido e certo 

b) Falta de norma regulamentadora 

c) Ilegalidade ou abuso de poder 

d) Não amparado por habeas corpus ou habeas data
B

62 – EAGS 2006 - A inviolabilidade de domicílio é uma das garantias da Carta Magna de 1988, assim como as demais, não deve ser interpretada de maneira absoluta. Assinale abaixo a alternativa que representa uma exceção a esse princípio. 

a) Flagrante delito, durante a noite. 

b) Ordem judicial, durante a noite. 

c) Prestar socorro à pessoa que não necessitar do socorro, 

durante a noite. 

d) Cobrança de dívida de natureza alimentícia, durante a noite. 

A
63 – EAGS 2006 - Dentre os Direitos Fundamentais Individuais e Coletivos citados abaixo, assinale a alternativa que apresenta aquele que poderá ser exercido plenamente por militares. 

a) Direito de constituição de uma associação paramilitar. 

b) Direito de Greve. 

c) Direito de Resposta, proporcional ao agravo. 

d) Direito de ser julgado por um magistrado militar, desde que seja de posto superior. 

C

64 – EAGS 2005 - Acerca dos Direitos e Garantias fundamentais é correto afirmar que 

a) um edital que limite a idade de inscrição do candidato ao 

cargo público fere o princípio da igualdade. 

b) o Habeas data poderá ser impetrado contra uma entidade não pertencente à esfera do poder público. 

c) a casa, em hipótese alguma, poderá ser violada sem a devida autorização do morador, salvo mediante ordem judicial. 

d) um militar, cumprindo punição disciplinar, poderá se valer de Habeas corpus para obter sua liberdade. 

B

65 – EAGS 2013 – Considere as afirmativas abaixo:

I- A lei penal não retroagirá, em hipótese alguma.

II- Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

III-A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão na forma da lei.

a) I e II apenas.

b) I e III apenas.

c) II e III apenas.

d) I, II e III.
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